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03. TAxAs DE B.D.I . BoNIFICAçÕES E DESPESAS INDIRETAS

-Ce, _ de _ de 20_

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante

VALOR - % R$
1.0 ADMINISTRAÇÃo CENTRAL
2.0 DESPESAS FINANCEIRAS
3.0 RISCO
4.0 GARANTIA/SEGURO
5.0 LUCRO
6.0 f!!!EuTos / rMposTos (pts/coFtNS/tss)

-

/1

l'l
Goveíno Mlnkipolde Boluíité/CE ,/

proço do lrtotnr. S/N. Fokirio Entíe Rio!, Cenarc,
CEÊ 62.76G000- CNPJ no 07.387.141/0001'08
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, inscrito no CNpJ/MF sob o no

, através da FUNDAÇÃO DE CULTURA E TURISMO, representado
pelo(a) Ordenado(a) de Despesas da FUNDAÇÃO DE CULTURA E TUR|SMO, Sr.

CONTRATO NO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A
pREFEITURA MUNtctpAL oe gltunrÉlce, arRevÉsol ruuoeçÃo DE cULTURA E TURtsMo, cou A
EMPRESA
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

infrafirmado, doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa, com endereço à

em _, Estado do inscrito no CNPJ sob o no
representada por , portado(a) do CPF no

a), doravante denominada de CONTRATADA, de acordo, ao fim assinado(
com o Edital de CONCORRÊNC lA ELETRôN|CA no Processo no

em conformidade com o que preceitua a Lei Federal no 14.133t21,
sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

cuúsull pRtMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato na CONCORRÊNCIA no , na Lei no
14.133121 e suas alterações posteriores e na proposta de preços da CONTRATADA. os dados
pessoais dos representantes de ambas as partes são protegidos de acordo com a Lei Geral de
Dados Pessoas (Lei í3.709, de 14 de agosto de 2018).

cunúsuu SEGUNDA - Do oBJETo
2.1- O presente contrato tem por objeto a execuçáo dos serviços de

, conforme projeto e orçamento
em anexo e na proposta de preços da CONTRATADA, parte integrante deste processo.

cuúsuu TERcETRA - Do vALoR e ol ouneçÃo Do coNTRATo
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o
valor global de R$
3.2- O contrato terá um prazo de vigência, a partir da data de sua assinatura, até 31 de
dezembro de 2024, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei no 14.13312j .

l.o- cr-Áusutl QUARTA - Do REcEBUUENTo Do oBJETo
4.í- O objeto do contrato decorrente desta licitação será recebido do seguinte modo:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçáo, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
contratado;
b) definitivamente, por servidor ou comissáo designada pela autoridade competente, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto na
Lei n''14.133/21.

r
t,

Governo Munkipol de Eoturil€/Ct
PÍoío do MotíZ, S/N. Poki.o tntr€ Rlos.C€ntÍo.

C€Ê 62.76G00O - CNPI íro 07.3B7.341/0001.0B
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ct-Áusule eurNTA - oas coNorçÕEs DE eAGAMENTo '§í - :

5.1- A fatura relativa aos serviços executados deverá ser apresentada à FUNDAçÃO DE
CULTURA E TURISMO, até o í 00 (decimo) dia útit do mês subseqüente à reatização dos
serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços.
5.2. A aceitaçáo e o recebimento dos objetos desta Licitação obedecerão ao disposto no artigo
'140 da Lei Federal no 14Í33121. A fatura constará dos serviços efetivamente executados Ào
perÍodo, de acordo com o quantitativo efetivemente rcalizado, cujo valor será apurado através
de medição;
5.3- O acompanhamento será feito pelo responsável da Secretaria de Obras juntamente com o
Departamento de Engenharia, devendo ser obseryados: o perfeito estado e as especificações
exigidas, podendo os mesmos serem rejeitados. Caso algum item seja rejeitado, a empresa
deverá sanar a irregularidade em até 7 (sete) dias, sob pena de retençáo do pagamento
mensal. Caso a medição seja aprovada pela FUNDAÇÃO DE CULTURA E TURISMO, o
pagamento será efetuado até o 30o (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a)
CONTRATADO(A), junto ao setor competente da PREFEITURA MUNtCtpAL DE
BATURITE/CE.
5.4- A nota fiscal da prestaçáo de serviços deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada do
atestado de efetiva prestação do serviço, expressamente emitido pelo engenheiro responsável
pela fiscalizaÇão dos serviços, fincando suspenso, na sua ausência, o correspondente
pagamento, e ainda acompanhada de comprovação do recolhimento de encargos e tributos
referentes ao serviço prestado (INSS, FGTS e ISSQN), bem como de Certificado de
Regularidade do FGTS ("CRF") emitido pela Caixa Econômica Federal, do arquivo impresso
da "sEFlP" (sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e lnformações à previdência social)
com seu respectivo protocolo de envio, através do canal da Conectividade Social, e da
Certidão Negativa de Débitos Previdenciários (ou equivalente, nos termos do art. 206 do CTN),
emitida pela secretaria da Receita Federal. Além disso, deve ser apresentada declaração de
que possui escrituraçáo contábil firmada pelo contador e responsável da empresa, e que os
valores ora apresentados se encontram devidamente contabilizados nos termos das lnstruções
Normativas do INSS e verificação se necessário do Cadastro Nacional de Obras - CEl,
acompanhando das certidões negativas.

CLÁUSULA SEXTA. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
6.1- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data
da apresentaçáo da proposta. Caso o prazo exceda a í2 (doze) meses, os preços contratuais
poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base
no INCC - lndice Nacional da Construção Civil ou outro equivalente que venha a substitui-lo,
caso este seja extinto.

CLÁUSULA SÉIMA. DA FoNTE DE REcURsoS
7.í- As despesas decorrentes da contratação correráo por conta da dotação orçamentária no
1401.13.392.1301.1.022, elemento de despesa no 44.90.51.00 - FONTE: 1500000000,

cLÁusuLA oTTAVA - DAS ALTERAçOES CONTRATUATS
8.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos
ou supressões no quantitativo do objeto conlralado, conforme an 125 da Lei 14.133/21 "Nas
alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras,
nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite
para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

CLÁUSULA NONA. DOS PRAZOS

Goveíno Muni(ipol dê Bolurité/CE
PÍo(o do frlotnz, S/N. Poló('o EntÍ€ Rios, Centro,

CEe 62.760000 - CNP.I no 07.187.341/0001-08
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9.2- Os pedidos de prorrogação deveráo se Íazer acompanhar de um relatório circunstanciado
e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condiçôes propostas. Esses
pedidos seráo analisados e jutgados peta fiscalização da FUNDAÇÁO DE CULTURA E
TURISMO da PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITE/CE.
9.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a FUNDAÇÃO DE CULTURA E
TURISMO, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.
9.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos FUNDAÇÃo DE CULTURA E TURtsMo da
PREFEITURA MUNIcIPAL DE BATURtTÉ/cE, não serão considerados como inadimptemento
contratual.

9.1- Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados e concluídos no p
mês, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos
termos da L.ei 14.133121

cLÁusuLA DÉC|MA - DAS OBRtcAÇOeS Ol CONTRATANTE
10.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a
Lei no í 4. 1 33/21 :

10.2- Fiscalizar e acompânhar a execução do objeto contratual;
10.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer oconência relacionada com a execução do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
10.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestâdas pelo Setor Competente.
10.5- A fiscalização dos materiais, objeto do presente contrato no momento da entrega.

CLÁUSULA oÉcIMA-PRIMEIRA - DAS oBRIGAÇoEs DA CoNTRATADA
11.í- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos nesta CONCORRÊNCA, no Termo Contratual e na propostã vencedora do
certame;
11.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de
Licitações;
I 1 .3- Utilizar profissionais devrdamente habilitados;
'11.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
11.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
11.6- Responder perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITE/CE, mesmo no caso de
ausência ou omissão da Íiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos
lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá
a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra
esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das
disposições legais vigentes;
11.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento
prévio, por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaçóes
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execuçáo do contrato;
11.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE;
11.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre
a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e

AGoveím Muni.ipd de 80turiiá/CE
pÍoço do lr6triz.S/N. poló(io Entre Rio.. Cêntro,

C€Ê 62.76G000 - CNP, n' 07.387.343/0@1.08
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parafiscais, FGTS, Pls, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída
qualquer solidariedade da PREFEITURA MUNtctpAL DE BATUR|TE/oE por eventuais
autuaçóes administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com
referência. às suas obrigações, não se transfere a pREFEITURA MUNICIPAL DE
BATURITE/CE:
1 1 . 10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos
tlilrlgq, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO;
11.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
'l 1.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidaçáo
das Leis do Trabalho e legislação pertinente;
11.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às
precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o
disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei no 9.605,
publicada no D.O.U. de 13/02/98;
1 1.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros
por eventuais danos ao meio ambiente causados por açáo ou omissáo sua, de seus
empregados, prepostos ou contratados;
11.í5-ACONTRATADAestaTáobrigadaaindaasatisfazeraosrequisitoseatenderatodasas
exigências e condiçóes a seguir estabelecidas:
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT.
b) Atender às normas da Associaçáo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao ob.ieto contratado;
c) Responsabilizar-se pela conÍormidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e
bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado,
mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu períeito desempenho;
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o
comprovante de "AnotaÇão de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, antes da
apresentaçáo da primeira fatura, perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURTTE/CE, sob
pena de retardar o processo de pagamento;
11.16- Entregar o objeto licitado conforme especificaçóes deste edital e seus ANEXOS e em
consonância com a proposta de preço apresentada;
11.17-Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros
acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva da Contratada;
11.18-lndenizar terceiros por eventuais prejuízos decorrentes da execução ou inadimplência
do presente contrato, independentemente das sanções aplicáveis e demais responsabilidades.
1 1 . 1g-Comunicar por escrito, na forma do estabelecido neste instrumento, qualquer
anormalidade que, eventualmente, apure ter ocorrido na entrega dos materiais, ou que
possam comprometer a sua qualidade.
'11.20-Não transferir ou ceder suas obrigaçóes, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia
autorização da CONTRATANTE.
1 I .2 1- Atender às determinações da fiscalização da CONTRATANTE.
'l 1.22-Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação.
1 1 .23-Providenciar a imediata correção das deflciências e/ou irregularidades apontadaspelo
CONTRATANTE no prazo de 7 (sete) dias.

CLÁUSULA DÉcIMA.SEGUNDA . DAs sANçÕEs ADMINISTRATIVAS

12.1- O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

Governo Muoi(ipol de BotrrÍité/CÉ
PÍo(o do Mot.iz, S/N. Polócro tntí€ Rios.Cê

l
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tr*aoll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminis

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - dar causa à inexecução total do contrato;

lV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

G01/€íno Muna(ipol de BoturitélcE
Píoço do Motriz,S/N Dol&io Entíê Rior. Cê ro,

C€Ê 62.760-000- CNP, no 07.387.341/0001'04
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V - náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - ensejar o relardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitaçáo ou a execução do contrato;

lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

'12.2- Serào aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:

| - advertência;

ll - multa;

lll - impedimento de licitar e contratar;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3- Na aplicaÉo das sançôes seráo considerados:

| - a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - as peculiaridades do caso concreto;

lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgáos de controle.

12.4- A sançáo prevista no inciso I do caput do art. '156 será aplicada exclusivamente pela
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei no 14. t33/21, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

-lL-
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12.5- A sanção prevista no inciso ll do caput do art. '156, calculada na forma do edita ou do
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contrataçáo direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infraçóes administrativas previstas no art. 155 da Lei no

14.133t21;

í2.6- A sanção prevista no inciso caputdo art. 156 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 Lei no

14.133121, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administrâção Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.7- A sançâo prevista no inciso lV do caput do art. 156 será aplicada ao responsável pelas
infraçóes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 Lei no

14.133121, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll
do caput do art. 156 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no § 4o deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.8- A sanção estabelecida no inciso lV docaputdo art. 156 será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras:

l- quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de
secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência
exclusiva da autoridade máxima da entidade;

12.9- As sançóes previstas nos incisos l, lll e lV do caput do art. 156 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso ll do caput do art. 156.

12.10- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento evêntualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será dêscontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.11- A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156 nâo exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA . DAS RESCISÔES CONTRATUAIS
13.1 - A rescisão contratual poderá ser'
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos

incisos I a lX do art. 137 da Lei Federal no 14.133121,
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da AdministraÇão, reduzida a termo no
processo licitatório, desde que haja conveniência da Administraçáo;
13.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos I a lX do art. 137 da Lei Federal no 14 133121'

sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
13.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I art. 137 acarreta as consequências previstas
no art. 139, incisos I a lll, ambos da Lei no 14.133121..

CLÁUSULA DÉCIMA.QUARTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E DA
FtscALrzAçÃo Do CoNTRATO
14.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o
Lei no 8666/93 e suas alterações.

9

cove,no Moni.ipol de Boturité/CE
p.oço do MotÍiz, S/N. galdcio Entrê Rios, Centío,
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14.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e
subscrita pelo represenlante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da
PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITE/CE.
14.3- Os recursos serão protocolados na FUNDAÇÃO DE CULTURA E TURISMO de
Baturité/CE, e encaminhados à Comissâo de Licitação.
't4.4- A fiscalização do referido contrato dar-se-á por intermédio do(a) servidora) formalmente
designado(a) pela autoridade competente para este fim.

ct-Áusull oÉcrme-ourrurl - oa euauceçÃo
15.í- lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento nos termos e
condiçóes previstas na Lei Federal no 14.133121.

cuúsuu oÉcruesexre - DAS DtspostçÕEs cERAts
16.1- Este contrato está vinculado ao Edital, bem como ao ato de adjudicação e a
homologaçâo, a qual autorizou a celebração deste instrumento com a CONTRATADA,
mediante regular processo licitatório na modalidade Concorrência, bem como a sua respectiva
proposta vencedora, nos termos do art. 92, ll da Lei 14J3312021
16.2- Este contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público,
sendo-lhe aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposiÇões de direito privado, com fundamento no disposto no art.89 clc at..9] lll da Lei
14.133t2021

cuúsur-l oÉctuasenuA - Do FoRo
17.1- Fica eleito o foro da Comarca de Baturité/CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e
quâlquer controvérsia oÍiunda do presente, que não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias
para que possa produzir os efeitos legais.

-Ce de de 20

Nome Ordenado(a) de Despesas
Ordenador de Despesas da

FUNDAÇÃO DE CULTURA E
TURISMO

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

01.
Nome:
CPF/MF

02.

Reprêsentante
Empresa

CONTRATADA

,l

Gorêíno Muni(ipd de Eoturitd/CE
proço do Àlolri!. S/N. pol.í.io Enke Rio6,Centrô,

CEÊ 62.76G000 - CNPJ no 07.187.343/0001.08

Nome:
CPF/MF
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ANEXO V

DEcLARAÇÃo

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho
noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com
menores de dezesseis anos, salvo na condiÇão de aprendiz, a partir de quatoze anos, em
cumprimento ao disposto no inciso )«Xlll do art. 7s da Constituição Federal e de conformidade
com a exigência prevista no inciso V, do art.27 da Lei Federal no 8.666/93 e suas alteraÇões
posteriores.

-Ce de 20

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

Gov€rno Municipol de Eoturiré/t+
pÍo(o do Molriz,S/N. Poló.io Ent.ê Rios, Cefltro,

cÊP 62.76G000- CNPJ nó 07.387.143/0001-08

Ef.-

I
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ANExo vr - DECLARAçÃo oE vtsrrA

Atesto, para fins de habilitação referente a Concorrência eletrônica no ................., cu,o objeto é

a..................,...,..qtje a

empresa representada

por fez a Visita Técnica realizada

em xxlxxl2024 nos lugares onde serão realizados os serviços constantes da licitação

A empresa supracitada declara que seu representante vistoriou os locais dos serviços e que

tem pleno conhecimento de todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento

das obrigações objeto do certame.

de de 2024.

Empresa

Goveíno Muni.ipol de Soluritê/CE
proÍo do Motíiz, S/N, pold.io Entí€ nios,Cent.o.

CEP 62.76Gm0 - cNPl ílo 07.f87-14]/OOO1-Oa

-4.
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